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Proc. n9 TST.E.RR. 2776/76  

(Ac .T?-27*T/78) 

Fi8JVlsa  Inspl1c v.l ao trabalho a bordo 
da* embarcaçoes 9 artigo 49, da 
CU, que tem carater jaienãrlÇeo.  O 
trabalho das triçulaçoes tu.-:Ç ~ 
laip.ntaçZo especifica, no  itulo 
proprio da CLT. No caso, a dectsZo 
regional conclui que o trabalho eg 
traordinario ao resultou comprov 
do  4 admitindo, assim, a ~ ~ da 
alines jb  do artigo 29,  consolid 
do. 

mbargos recebidos pare rei tabt 
locar a deciaZo regional. 

Vi,to., relatados e discutidos estes autos dos 

Embargo. em Recurso de Revista n9 TST.E.RR.2776/76, ia  que 

i& Embargante ASTRO M I M DO BRASIL  SERVIÇOS DE ASS ISTtE 

CIA I4ARZTIMA LTDA. e Embargado VALDOJ4IRO DUARTE RIBEIRO, 

A Egrégia 2a. Turma deu prov imento ao  recurso 

do reclamante, pare condenar a reclamada a apagar-lhe as  12. 

rem extraordinárias, observada a prescrição bienal, confor ma 

apurado em liquidaqio. Considerou que o autor, como eomandaA 

te, permanecia a bordo da embarcaqio, em local de diffcil a-

cesso, fato incontroverso, cabendo apenas indagar se o perf.2 

do de psr an9ncta deve ser havido como extraordinário. Enca-

rado como sobre-aviso -  o que também não is contesta -  no 

pode deixar de ser caracterizada co mo serviço efetivo, à dt& 

posiç o o empregado, aguardando ordens do empregador (artigo 

9, da CM). Asie malhado a aua6ncts de ocupação ao descanso 
o 

semanal, que por usa ficção legal e como se de trabalho fojL 

se, por isso remunerado, aquele período, forçosamente, tem-

bem deve ser remunerado, em foras extraordinária, não d. r1. 

trada a .xist ncia de revezamento, por quartos, ou do rodf-. 

aio com o Imediato a bordo do rebocador, tampouco ocorrente 

a hip6tese pr evista no artigo 250,  da CM, a exonerar a rj 

cismada do pedido do reclamante. Bem p.rtin ncia os artigos 

248 e 29, como razão de decidir. 

A reclamada, nos embargos, arg1l vio ao  do 

artigo 49, da CM. Apltc v.l ao caso o artigo 29, 1. COfl$2 

lidado. O dispositivo invocado pelo ac6rd o embargado 

nrioo, mas, na especte, a r.guiamentsçZo é peculiar. É pr, 
cisasente por esse fato que se aplica ao caso o citado srtj 
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artigo 2*9, alínea  A• O embargado ocupava funções da mando 

e, em tais condiç ee, nao tem direito ao pagamento de  horas 

extraordinárias. 

A d Procuradoria Geral opina pelo conhecimen-

to e desprovimento. 

o relatório. 

VO T O 

Conheço, pela diverg ncts. 

O reclamante  alega, na inicial, que sua fun - 

ço era de co mandante, permanecendo a bordo durante 2*  horas 

por dia e nos sete dias da se mana. Alega ainda que isto coo - 

traria a CLT e o Regulamento do Tri f.go $sritiao. Dai ploítw 

as horas sxtraordin riss, no total de 12 por dia. 

o ac6rciio embargado declara que não foi coo - 

testado) per manecia o reclamante $ bordo em regime de sobrei - 

viso. A contestaqZo, ggjj venia, impugna todos os titulas  de 

pedido, inclusive no ponto em que descreve a presença do  02 

mandante a bordo, como ato de rotina do seu cargo, e nio  de 

sobrei-viso. 

A Conuolidaq o das Leis do Trabalho, em Tit 

lo que trata da tutela especial do trabalho, inclui as oqulpl 
gene das embarcaç ão da marinha mercante nacional, de navega-

qo fluvial e lacustre, do trafego nos portos e da pesca. DIL 

p3es, no artigo 2*9,  alínea A que no será considerado  como 

serviço extraordin&rio o executado em virtude de respon.abilj 

dado pessoal do tripulante e no desempenho de funq ea de dir& 

qo, sendo consideradas como tala todas aquelas que a  bordo 

se achem constituiu o em um iinioo indivíduo coa responsabili-

dade exclusiva e pessoal.  Ai está tipicamente descrita a fu, 

ço do comandante. 

Por outro lado, estabelece o artigo 2*8 que 

a permanência do tripulante a bordo, entre  0 e 2* horas  em 

cada dia civil, ser& no seu posto durante oito horas, quer de 

modo continuo quer de modo intermitente. O artigo 2*9,  asout, 

manda computar como extraordin rio o serviço alão de oito  ) 

ris por dia, nas com as exceq es constantes da alínea j, ia 

enunciadas no inicio deste voto. 

0 artigo *9,  consolidado,  inaplio vel 
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inap1ic vel ao serviço prestado a bordo das enibarcaç es, pela 

sua tripulação, pois & gen&rico, e a categoria profissional 

marítimos ou embarcadiços tem regulamentaç o especial, no r21 

prio texto da Consolidação. 

A permanência a bordo, em reiaqao ao trj 

pu].ante tem sua razão 6bv1a, na razão de ser do local em  que 

prestado o serviço, pois o espaço do navio é o territ&rio  

vamos dizer, em que se opera a sua atividade. Alt a,  há três 

elementos indispensáveis, inerente  ao trabalho do marítimo, 

ao seu contratos o alojamento, a alimentação e o transoorte. 

É da natureza sui generis do trabalho marítimo que tais lelj 

mentos se integrem no contrato, invariavelmente. Logo,  para 

que se considere trabalho extraordinário s6 havendo a exceção 
comprovada prevista no capítulo especial conaolidado.Ora,  o 

ac6rd o regional, apreciando provas e fatos, conclui que  nao 

foi em caráter extraordinário o trabalho do reclamante, a boL 

do. A Egrégia Turma, em ãlti m análise, se adentrou na mat r1a 

de fato. 

dectsao regional. 

Recebo os embargos para restabelecer  a 

IS T O  PO S T O: 

A C O R D A M,  os Ministros do Tribunal 

Superior do Trabalho, por unanimidade, conhecer dos embargos 

e, no mérito, receba-los para restabelecer o venerando ac6rd 

regional. 

Ciente: 

Brasília, 29 de dezembro de 1978 

Pres idas 
te 

LIMA TEIX IRA 

 Ri ator 

RAYMUNDO DE SOUZA MOURA 

  Procura-

MARCO AURÉLIO PRATES DE MACEDO  dor 

Geral 
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